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  RESUMO 
 

O trabalho em questão tem por objetivo apresentar as dificuldades encontradas 

pelas pessoas com deficiência, dando ênfase maior as que possuem deficiência 

física, analisando os entraves na estrutura disponibilizada pelo poder público e 

por bens públicos no cotidiano em geral, observando os aspectos de inclusão 

social das pessoas com deficiência e o que vem sendo feito ao longo dos anos 

para resolver ou minimizar a garantia dos direitos fundamentais previstas em 

texto constitucional e especificadas pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, buscando uma correlação entre a teoria prevista de forma 

jurisdicional e a prática, de pessoas que vivem a situação diariamente no 

município de Belém do Pará. Entrevistas de pessoas com deficiência, via 

questionário, serão desenvolvidas (por meios eletrônicos, tendo em vista o 

quadro de pandemia devido a COVID-19 que estamos passando no momento), 

bem como fotos de locais no município de Belém mostrando as condições 

adequadas e inadequadas também serão utilizadas. A finalidade é exemplificar a 

distância entre o que diz na lei e o que é vivenciado por pessoas com mobilidade 

reduzida e/ou demais impedimentos de dificuldades na locomoção e acessos aos 

locais públicos, pontuando as situações que violam a lei 13.146/2015 e os direitos 

fundamentais previstos na Constituição Federal, analisando o que o poder público 

e as politicas públicas vem usando como alternativas, a fim de proporcionar 

meios que possam incluir as pessoas com deficiência em um convívio social. 

 

Palavra-chave: Deficiência, Locomoção, Acessibilidade, Poder Público, Inclusão 

Social.



 
 

 
 

 

 

ABSTRACT 
 
 

The work in question aims to present the difficulties encountered by people with 

disabilities, giving greater emphasis to those with physical disabilities, analyzing the 

obstacles in the structure made available by the public authorities and public goods in 

daily life in general, observing the aspects of social inclusion of women. people with 

disabilities and what has been done over the years to resolve or minimize the 

guarantee of fundamental rights provided for in the constitutional text and specified by 

the Brazilian Law for the Inclusion of Persons with Disabilities, seeking a correlation 

between the theory provided for in the jurisdiction and the practice, of people who live 

the situation daily in the city of Belém do Pará. Interviews with people with disabilities, 

via questionnaire, will be carried out (by electronic means, in view of the pandemic 

situation due to COVID-19 that we are currently experiencing) , as well as photos of 

places in the municipality of Belém showing the adequate and inadequate conditions 

will also be used. The purpose is to exemplify the distance between what is said in the 

law and what is experienced by people with reduced mobility and / or other 

impediments of difficulties in locomotion and access to public places, punctuating 

situations that violate law 13.146 / 2015 and rights fundamental principles foreseen in 

the Federal Constitution, analyzing what the public power and public policies have 

been using as alternatives, in order to provide means that can include people with 

disabilities in a social life. 

 

Keyword: Disability, Locomotion, Accessibility, Public Power, Social Inclusion. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

A deficiência significa ter algum tipo de limitação que impeça que as 

funções sejam feitas em iguais condições com as demais, necessitando de 

alternativas que supram essa diferença no convívio social em todos os âmbitos. 

A lei 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) foi 

criada no intuíto de dar consistência aos direitos da pessoas com deficiência, 

reforçando questões dos direitos a sáude, ao direito de ir e vir, acessibilidade, 

emprego, moradia, etc. 

Claro que essas imposições já se faziam presentes na Constitição Federal 

do Brasil /88, onde cada cidadão tem seus direitos e garantias individuais 

transcritos em texto de lei e os cidadãos com deficiência também dispõe de 

precedentes que protegem as suas condições especiais, porém pouco é 

desempenhada na prática, houvendo a necessidade da criação de uma lei 

específica para os direitos da pessoa com deficiência. 

Direitos fundamentais são direitos que visam, conforme o art. 3º da 

Constituição Federal/88, em seu inciso IV, “promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação.” 

Logo, podemos constatar que a busca pelos direitos fundamentais e por 

isonomia fará com que as pessoas sejam respeitadas, inclusive de forma moral e 

ética, tendo também a integridade física assegurada. 

Se tratando da pessoa com deficiência física, que é parte fundamental no 

tema de forma mais abrangente, se observará a dificuldade no cumprimento dos 

direitos de acessibilidade e locomoção como as principais dificuldades para quem 

tem mobilidade reduzida. Ruas sem acessibilidade, calçadas com degraus e sem 

rampas de acesso ou com obstruções na passagem, bem como a objeção no 

acesso aos transportes públicos, se estendendo também pelo acessos aos órgãos 

públicos, que variam desde a entrada no local até a necessidade de um banheiro 

com adaptações condizentes. 

O poder público tem por obrigação assegurar que haja igualdade entre 

todos, principalmente no que diz respeito a sua competência, como é o caso dos 
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bens públicos de uso comum do povo e os órgãos públicos que tem como objetivo 

servir o povo de forma igualitária. 

Politícas públicas são usadas como forma de promover ações, projetos, 

programas obtendo participações pública privadas assegurando o direito a 

cidadania entre os diversos grupos da sociedade respeitando os segmentos 

sociais, culturais, econômicos, etc. 

Casos concretos serão analisados, mediante questionário enviado por 

meios tecnológicos, devido o período de Covid-19, e os entrevistados responderão 

questões sobre as dificuldades encontradas nos serviços e órgaos públicos, bem 

como serão anexadas fotos evidenciando as dificuldades do cotidianos. 

A correlação entre os direitos garantidos por lei e o que o poder público 

disponibiliza, é o principal objetivo da pesquisa, visando evidenciar dificuldades em 

decorrência do deficit no que é oferecido de acessibilidade e comodidade aos que 

necessitam de adequações para desempenhar suas atividades.  
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2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

CAPITULO 1: SENTIDO DE SER PESSOA NA ORDEM JURÍDICA BRASILEIRA 
  
1.1 A PESSOA HUMANA ENQUANTO DESTINATÁRIA DOS DIREITOS E 
GARANTIAS INDIVIDUAIS 
   

Todas as pessoas tem como prerrogativas os direitos e garantias 

individuais, observando os valores e a ética, bem como a justiça.   

Como importância desses princípios, foram idealizados pelo legislador 

constituinte como cláusulas pétreas, sendo estas impossibilitadas de sofrer 

modificações ou reformas, não podendo ser suprimidos por emendas 

constitucionais.  

 “De toda forma”, embora haja direitos formalmente consagrados como 
fundamentais que não apresentam ligação direta com o princípio da 
dignidade humana, é esse princípio que inspira os típicos direitos 
fundamentais, atendendo à exigência de respeito à vida, a integridade física 
e íntima de cada ser humano e à segurança. É o princípio da dignidade 
humana que justifica o postulado da isonomia e que demanda fórmulas de 
limitação do poder, prevenindo o arbítrio e a injustiça. 

O trecho acima relata um entendimento doutrinario do professor Paulo 

Gustavo Gonet Branco, na explicação sobre as necessidades e especificidades 

dos direitos fundamentais, pontuando que a dignidade é uma forma de igualar as 

pessoas e previnir que injustiças aconteçam por diferenças caracterizadas em 

decorrência da violação dos direitos às garantias fundamentais. 

 
1.1.1 O Conceito de Ser Pessoa e a Personalidade Civil e Jurídica 

 

Segundo o dicionário (DICIO, 2020), o significado da palavra “Pessoa” quer 

dizer ser humano; que pertence a uma espécie humana.  No conceito jurídico 

entende-se ser um indivíduo no qual se atribuí diversos deveres e direitos, tendo 

características específicas individuais, proporcionando peculiaridades para que 

uma pessoa seja diferente da outra, sendo elemento titular de qualquer direito. 

Ser pessoa é possuir liberdade de opiniões, capazes de debater sobre 

direitos morais, ou assuntos de um modo geral, concordando ou discordando na 

sua manifestação como ser humano, mas tendo capacidade individual de se  
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expressar, conforme retrata Engelhard Jr 1: 

As pessoas se destacam como possuidoras de importância especial para 
discussões morais. São essas entidades que têm direitos morais seculares 
de tolerância, porque elas podem negar permissão. Agentes morais 
competentes são aqueles que participam de controvérsias morais e podem 
resolvê-las por meio de acordo. Mas também podem discordar. Como a 
textura da cooperação impositiva entre estranhos morais depende de 
acordo, os agentes morais não podem ser usados sem sua permissão. Essa 
preocupação moral, deve-se observar, tem seu foco não nos humanos, mas 
nas pessoas. O fato de uma entidade pertencer a uma espécie particular 
não é importante em termos morais seculares gerais, a menos que essa 
pertença resulte no fato de essa entidade ser realmente um agente moral 
competente (ENGELHARDT, JR., 1998, p. 173). 

 

Em nosso dispositivo jurídico, segundo o Código Civil Brasileiro (2002), no 

art.1º, diz que “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”, bem 

como, no art. 2º, sobre o direito de personalidade, fala que “a personalidade civil 

começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os 

direitos do nascituro”. Conforme o nosso ordenamento, entendemos o conceito de 

pessoa e quando este conceito começa a ser colocado em prática. 

Diante do exposto, entende-se que a liberdade de direitos da pessoa com 

deficiência é algo intitulado tanto na Constituição Federal, onde explana os direitos 

e garantias, como no Código Civil, que expressa às atribuições relacionadas a 

personalidade civil, onde o cidadão começa a fazer parte da sociedade e, para 

Clóvis Beviláqua2, adquire “a aptidão, reconhecida pela ordem jurídica à alguém, 

para exercer direitos e contrair obrigações”. 

A capacidade Jurídica pode ser de forma plena ou limitada, mas todos 

fazem uso desde o momento do nascimento com vida, adquirindo capacidades de 

direitos e gozos. Independente do desenvolvimento mental da pessoa, já que ainda 

assim ela fará uso de direitos como heranças, doaçoes, etc; a capacidade e a 

personalidade se complementam, de nada valeria um se o outro não existisse, 

para se ter um direito necessariamente a pessoa precisa da personalidade 

(GONÇALVES, 2011).  

  

 

 
1 ENGELHARDT JR, T. The Foundations of Bioethics. Oxford: Oxford University Press, 1986. ______. 
Fundamentos da Bioética. Trad. José A. Ceschin. São Paulo: Loyola, 1998 
2 Clóvis Beviláqua, Código Civil dos Estados Unidos do Brasil comentado, v. 1, obs. 1 ao art. 2º do 
CC/1916. 
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1.1.2 Dos Direitos e Garantias Individuais 
 
 

Há uma diferença entre Direitos e Garantias fundamentais, onde os Direitos 

são bens jurídicos em si mesmo considerados previstos em texto de lei na 

constituição. Já as Garantias são consideradas como meios de proteção dos 

direitos fundamentais, sendo os instrumentos que asseguram o uso desses direitos 

e a devida reparação no caso da violação destes (PAULO E ALEXANDRINO, 

2017, p.87). 

Segundo a Constituição Federal do Brasil, os objetivos fundamentais se 

formam no art. 3º, conforme relatado a seguir: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
 

O objetivo é garantir a igualdade entre os povos, possibilitanto iguais 

condições de desenvolvimento, bem como para autodeterminar e lograr suas 

atribuições condizentes com a dignidade a sua condição humana entre os 

Brasileiros (PAULO E ALEXANDRINO, 2017, p.116). 

Já no art. 5º, da Constituição Federal, estão elencados os Direitos 

Fundamentais, ressaltando-se que: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade(...) 

 

Na classificação dos direitos fundamentais existe um direito elencado que 

corresponde aos conceitos de pessoa humana e sua personalidade, chamado de 

direito individual, sendo atribuídos a estes o direito as respondabilidades e 

decisões que variam de pessoa para pessoa. 

 

1.2 -  DA VIOLAÇÃO A INTEGRIDADE FÍSICA E A INTEGRIDADE MORAL DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 

1.2.1 -  Pessoa com Deficiência e Sua Proteção  
 

Segundo a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com Deficiência, considera-

se deficiente a pessoa que: 
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Art. 2° Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

  

 A deficiência  também é descrita no Decreto Nº 3298, de 20 de 

dezembro de 1999, no art. 4º, com especificações sobre deficiência física e seus 

tipos de alterações: 

Art. 4o  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra 
nas seguintes categorias: 
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções;    
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;   
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores;       
IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior 
à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas 
a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
d) utilização da comunidade; 
d) utilização dos recursos da comunidade; 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 

h) trabalho; 
V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

 

 Logo, entende-se que a deficiência tem vários tipos e níveis, variando 

de acordo com a necessidade de cada indivíduo, uns com plena carência de 

assistência e outros com pequenas adequações, porém todos com necessidades 

especiais de ajustes para que possam conviver em meio a sociedade em iguais 

condições. 

Quando se trata da proteção a pessoa com deficiência, nota-se que no art. 

8º da Lei 13.146/2015 atribuí ao estado todas as garantias de igualdade e de  

proteção nos direitos do deficiente, o dispositvo conceitua que: 

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa 
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com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 
à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à 
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência 
social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à 
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos 
avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à 
convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição 
Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu 
bem-estar pessoal, social e econômico. 
 

Este artigo contextua sobre a obrigação do Estado em oferecer assistência 

no cotidiano da pessoa com deficiência, assegurando que as diferenças por conta 

da deficiência sejam sanadas a ponto de proporcionar condições de vida e 

convivencia em meio a sociedade. 

O estado é responsável por proteger os direitos individuais da pessoa com 

deficiência, nos âmbitos de saúde, educação, logradouro com acessibilidade, etc; 

com adaptações as necessidades visando minimizar adificuldade do convivio em 

sociedade (ARAÚJO, 2003, p.86). 

 

1.2.2 Dos Direitos Humanos na Garantia da Integridade Física e Moral 
 

No entendimento conceituado pela Cartilha do Censo da Pessoa com 

Deficiência (2010), destaca a relação com os direitos humanos em busca de uma 

equiparação de condições sem discrimimação: 

“A deficiência é um tema de direitos humanos e como tal obedece ao 
princípio de que todo ser humano tem o direito de desfrutar de todas as 
condições necessárias para o desenvolvimento de seus talentos e 
aspirações, sem ser submetido a qualquer tipo de discriminação.” (Cartilha 
do Censo – pessoas com deficiência, 2010) 
 

Os Direitos Humanos minimizam as formas de violação dos direitos da 

pessoa com deficiência, assegurando igualdade e proteção na garantia dos direitos 

atribuídos em lei, na comissão de Direitos Humanos e minorias, conforme trecho 

da resolução aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas  a seguir: 

“(...) sobre prevenção da deficiência e reabilitação de pessoas deficientes. 
Enfatizando que a Declaração sobre o Desenvolvimento e Progresso Social 
proclamou a necessidade de proteger os direitos e assegurar o bem-estar e 
reabilitação daqueles que estão em desvantagem física ou mental. 
Tendo em vista a necessidade de prevenir deficiências físicas e mentais e 
de prestar assistência às pessoas deficientes para que elas possam 
desenvolver suas habilidades nos mais variados campos de atividades e 
para promover, portanto quanto possível, sua integração na vida normal.” 
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Em um contexto geral, os Direitos Humanos garantem a preservação da 

integridade física, moral e psicológica das pessoas em geral diante dos seus 

semelhantes, garantindo o cumprimento de valores da dignidade, da liberdade, da 

solidariedade e da igualdade.  

 

1.3 DA VIOLABILIDADE DO DIREITO DE LIBERDADE DA PESSOA FÍSICA 
PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 
 

1.3.1 Do Direito a Isonomia 
 

O princípio da igualdade já era letra de lei no texto Constitucional de 1824, e 

a respeito disso, Pimenta Bueno (1958) relata que:  

“Qualquer que seja a desigualdade natural ou casual dos indivíduos a todos 
os outros respeitos, há uma igualdade que jamais deve ser violada, e é a da 
lei, quer ela proteja, quer castigue, é a da justiça, que deve ser sempre uma, 
a mesma, e única para todos sem preferência, ou parcialidade alguma” 
(PIMENTA BUENO. 1958 p. 412). 
  

Já segundo Paulo e Alexandrino (2017, p.116), o principio da igualdade faz 

com que haja tratamento em iguais condições  para aqueles que se encontram em 

situação equivalente e que sejam tratados de forma desigual os desiguais, fazendo 

com que se aplique igualdade na lei e igualdade perante a lei. 

A igualdade a todos é um dever constitucional do estado, estipulado de 

forma clara na Constituição Federal Brasileira (1988), no art. 5º, dispondo que 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros (...) à liberdade, à igualdade (...)”. Já para Araújo (2003, p.82), o 

direito a igualdade significa “regra de equilíbrio dos direitos das pessoas portadoras 

de deficiência”.  

1.3.2 Do Direito de Ir e Vir e à Acessibilidade da Pessoa Com Deficiência  

As pessoas com deficiência apresentam limitações físicas, sensoriais ou 

mentais que muitas vezes acarretam em dificuldades e impossibilidades na 

execução de tarefas simples às outras pessoas, dificultando o deslocamento de um 

lugar para o outro (BRASIL, 2012). 

Segundo o nosso ordenamento jurídico, à acessibilidade é um direito de 

todos, exemplificada pela Constituição Federal Brasileira (1988), no art. 53, 

relatando que “à acessibilidade é direito que garante a pessoa com deficiência ou 

com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de 



20 
 

 
 

cidadania e de participação social.” 

Já no entendimento de Barcellos e Campante (2012, p.187), através da 

acessibilidade se obtém o direito de usufruir dos demais direitos, eliminando as 

desvantagens encontradas por pessoas com deficiência, para que estes possam 

efetuar suas atividades e atribuições em igualdades de direitos. Sem acessibilidade 

é impossível alcançar os direitos que dela dependem. 

Mesmo com a garantia constitucional dos direitos atuais cada vez maiores e 

mais amparados pela lei, continua não sendo fácil a locomoção das pessoas com 

algum tipo de deficiência pelas ruas e estabelecimentos na cidade, já que muitos 

obstáculos encontrados no caminho, nas ruas, calçacas e se estendendo aos 

orgãos e transportes públicos com a mesma precariedade. 

 
 
CAPITULO 2: ANÁLISE DA DISTÂNCIA DO PODER PÚBLICO NA 
INAPLICABILIDADE DA LEI 13.146/15 
 

2.1 FINALIDADE DA LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 

 
Algumas leis especiais são criadas buscando alcançar uma minoria menos 

privilegiada, tendo como objetivo minimizar as condições adversas, criando formas 

igualitárias de adequação ao convívio em meio a sociedade de pessoas menos 

favorecidas, como é o caso das pessoas com deficiência. 

Pessoa com deficiência, segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência, em seu artigo 1°, relata que: 

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 
promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 
social e cidadania. 

 
Desse modo entendemos que o artigo inicial da Lei em questão enfatiza a 

igualdade e a inclusão, buscando assegurar direitos que, por sua vez, já são 

constitucionalmente garantidos no texto de lei mas aplicados de forma quase 

imperceptíveis quando levamos a teoria à prática. 

Mesmo com a garantia para as pessoas com deficiência já asseguradas 

pela Constituição Federal, especialmente no que diz respeito aos principios 

básicos como o da igualdade, o do respeito a dignidade, o da inclusão social e 

afins; acabou não sendo suficiente para garantia absoluta dos direitos as pessoas 
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com dificudades proporcionadas por algum tipo de deficiência. Para Laís Vanessa 

de Figuerêdo Lopes (2009, p.48), a falta de cumprimento a garantia constitucional 

pode ser vista nesse texto: 

[…] a experiência de aplicação dos demais tratados para as pessoas com 
deficiência mostrou-se insuficiente para promover e proteger os direitos do 
segmento. Nos relatórios dos Estados-partes encaminhados à ONU 
referentes ao cumprimento dos instrumentos existentes, muito pouca 
atenção foi dispensada às pessoas com deficiência. O Comitê sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais explicitou, então, uma conclusão, com base 
na assertiva anterior, sugerindo que os direitos humanos das pessoas com 
deficiência deveriam ser protegidos pelo sistema geral e também por um 
outro para elas especificamente desenhado, com leis, políticas e programas 
próprios (2009, p. 48). 

 

Laís Vanessa de Figuerêdo Lopes (2009, p.48) explana em seu texto a 

insuficiência de tratados que se voltassem na proteção aos direitos da pessoas 

com deficiência, dando pouca atenção para o assunto. Até que o Comitê sobre 

direitos econômicos, sociais e culturais sugeriu que os dreitos humanos das 

pessoas com deficiência fossem protegidos por leis, políticas públicas e programas 

sociais; atribuindo de fato a inclusão social e as garantias constitucionais às 

pessoas com deficiência. 

A criação da nova lei serve para igualar constitucionalmente as pessoas 

com deficiência aos demais, dentro de suas limitações, obviamente, e respitando 

os princípios da dignidade da pessoa humana e o direito de igualdade, que por 

várias vezes é destacado como ideias centrais na nossa Constituição Federal, 

tirando a imagem que o deficiente é incapaz e o adaptando em meio a sociedade 

com eficiência (STOLZE, 2016, on-line). 

 

2.1.1 Benefícios da Lei Para as Pessoas Com Deficiência na Inclusão Social 
 

O processo de inclusão social dar-se quando existe a necessidade de fazer 

um grupo conviver no meio de outro, “o processo de inclusão significa a expansão 

da inclusão de sujeitos no circuito de membros plenos da sociedade” (HONNETH, 

2006, p. 144). 

A inclusão social é o principal meio que possibilita medidas que fazem com 

que pessoas excluídas do meio social por algum tipo de deficiência se habilitem a 

terem iguais oportunidades aos outros cidadãos.  

Em um contexto histórico, a partir da Declaração Universal dos Direitos 
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Humanos (DUDH), a importância pela liberdade e igualdade foi ganhando força, e 

automaticamente a inclusão social das pessoas que se sentiam discriminadas e 

excluídas foi diminuindo, possibilitanto acessos aos espaços e serviços antes 

proibidos ou inacessíveis.  

Continuando no contexto histórico, agora especiamente se tratando de 

pessoas com deficiência, na Grécia Antiga, mais precisamente os espartanos, era 

feita uma avaliação nos recém nascidos, onde se fossem constatadas alguma 

deficiência eram sacrificadas, já que não serviriam como “soldados espartanos.” 

(BESSA, 2019, on-line) 

Ainda segundo Bessa (2019,on-line), atualmente, no Brasil, foi através da 

criação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência que reforçou as 

garantias das pessoas com deficiência, como forma de punir discrminações ou 

determinações que não sejam respeitadas no cotidiano, entretanto a legislação não 

age de forma satisfatória e eficaz para este grupo de pessoas. 

No ordenamento jurídico, na Constituição Federal, o art. 37, no inciso VIII, 

expõe de forma clara um dos poucos enunciados previstos em lei, respeitados na 

prática:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:   
(...) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para 
as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão; 

 

Uma sociedade inclusiva atribuí alternativas de acolhimento para todos, 

adequando transportes público, fazendo politicas que propiciem ao trabalho e 

alternativas de contratações, escolas adaptadas, inclusão ao esporte, lazer, 

turismo, cultura; como forma de recebimento inclusivo das pessoas que 

necessitam de tais condições especiais, fazendo com que o convívio seja eficaz a 

todos grupos sociais que passam a conviver no mesmo espaço (FONSECA, 2006, 

p.48). 

 

 
 
2.1.2 Igualdade dos Direitos Assegurados Pela Constituição Federal 

 

A 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) foi 
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criada com a finalidade de reforçar direitos assegurados mas poucos respeitados 

das pessoas com deficiência, alterando leis, como a CLT, por exemplo, 

adequando-a de acordo com a Convenção Internacional da ONU. Entretando, 

ainda existem problemas pela demora na criação da legislação e o cumprimento 

das regras não tem a eficiência que deveria3.  

Constitucionalmente as pessoas com deficiência são previstos no texto de 

lei: 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
(...) 
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e 
critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; 
 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
(...) 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 
 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar:  
(...) 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
 
 

Os direitos sociais servem como base de um Estado Social de Direito, que 

visam melhorias nas condições de de trabalho e de vida, o que englobam 

situações de renda e de acessibilidade, visando a igualdade social de um estado 

democrático (MORAIS, 2002, p.202). 

Ainda sobre o texto de lei constitucional, vale destacar também os artigos a 

seguir como âmparos as pessoas com deficiência garantidos pelo estado: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração independentemente de contribuição à seguridade social, e tem 
por objetivos:, violência, crueldade e opressão.  
(...) 
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte 
coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência. 
 
 Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos 

 
3 BORGES, João Vitor. Estatuto da Pessoa com Deficiência: o que é e o que representa na luta 
pela Inclusão. http://blog.handtalk.me/estatuto-da-pessoa-com-deficiencia/ 
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edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo 
atualmente existentes a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º. 

 
Nestes artigos a lei expõe com clareza sobre a adaptação e adequação a 

fim de facilitar o acesso e o direito de ir e vir da pessoa com deficiência. Adequar 

logradouros significa facilitar o acesso das ruas, nas calçadas, além de dar 

condições para uso de transportes públicos, garantindo direitos básicos ao 

portador de algum tipo de deficiência em se locomover com o minimo de barreiras 

que impeçam a livre circulação. (ARAÚJO, 2003, p.88) 

 

 
2.2 CONCEITO DE DEFICIÊNCIA, IGUALDADE E NÃO DISCRIMINAÇÃO DE 
ACORDO COM A LEI 13.146/15 
   

  

Para Luiz Alberto David Araújo4, a pessoa com deficiência não será definida 

pela falta de um membro, ou visão, ou intelectualidade reduzida, tampouco pela 

perda da audição; o que caracteriza a pessoa com deficiência é a dificuldade de 

interagir e se relacionar com os demais sem as condições necessárias para 

integrar a sociedade, sendo fator preponderante para definir quem de fato é ou não 

portador de deficiência. 

O art. 2° da Lei 13.146/2015 define deficiência como: 

 
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

  
Sandro Nahmias Melo conceitua deficiência como indivíduos com limitações 

sejam elas físicas, sensoriais ou  mentais, dependendo de ações compensatórias 

da própria pessoa, do estado, ou da sociedade, visando reduzir a dificuldade ou 

até eliminá-las, na tentativa de integração social da pessoa com deficiência. 

Rubens Valtecides Alves considera pessoa com deficiência aquela “incapaz 

de se desenvolver integralmente ou parcialmente, e de atender às exigências de 

uma vida normal, por si mesma, em virtude de diminuição, congênita ou não, de 

suas faculdades físicas ou mentais”. 

 
4 ARAÚJO, Luiz Alberto David, Pessoa portadora de deficiência: proteção constitucional das 
pessoas portadoras de deficiência. 3 ed. Rev. Amp. e atual.Brasília: CORDE, 2003. 
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Já sobre igualdade, se definem como um princípio fundamental para o 

desenvolvimento das sociedades democráticas, possibilitando o desfrute dos 

proveitos dos direitos de forma proporcional e equilibrada. O direito a 

igualdade emerge como “regra de equilíbrio dos direitos das pessoas portadoras 

de deficiência”. Conforme Luiz Alberto David Araujo (2003, p.46)5 

No texto de lei constitucional, no art. 5°, a igualdade é relatada de forma 

ampla: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade. 
 

“Dar tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente os iguais e 

desigualmente os desiguais, na exata medida de suas desigualdades”. (NERY 

JUNIOR, 1999, p. 42)6. 

A Constituição Federal de 1988 reconheceu a importante função do 

princípio da igualdade na ordem jurídica. Desde então, “a igualdade não assegura 

nenhuma situação jurídica específica, mas (…) garante o indivíduo contra toda má 

utilização que possa ser feita da ordem jurídica”. Inegável a vastidão do princípio 

constitucional da igualdade, “não se vendo recanto onde ela não seja impositiva” 

(BOTELHO, 2002). 

Na Lei 13.146/2015 o direito a igualdade e não discriminação da pessoa 

com deficiência é conceituada no art. 4° e seus paragráfos: 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 
discriminação. 
§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de 
distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o 
propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 
§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios 
decorrentes de ação afirmativa. 
 

Nenhuma lei deve ser fonte de perseguições ou privilégios, mas sim servir 

com meio de regulamentação da vida social, agindo com equidade entre os 

 
5 ARAUJO, Luiz Alberto David. Pessoa portadora de deficiência: proteção constitucional das 

pessoas portadoras de deficiência. 3. ed., rev., ampl. e atual. Brasília: CORDE, 2003. p.46. 

 
6  NERY JÚNIOR, N. O benefício da dilatação do prazo para o Ministério Público no Direito 

Processual Civil Brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, n. 30, p. 109-126, 1983. 
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cidadãos, sem discriminação ou distinção, seguindo o princípio da isonomia e 

materializado pelos textos constitucionais em geral (MELLO,1997, p.227). 

Constitucionalmente, no art. 84, entende-se que a não discriminação é 

direito assegurado no texto de lei na igualdade “a pessoa com deficiência tem 

assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de 

condições com as demais pessoas”. 

Maria Aparecida Gugel7 ensina que a discriminação “pode ser uma ação, ou 

omissão, que tem por objetivo restringir direitos das pessoas ou grupos, 

desfavorecendo-os. Trata-se da discriminação negativa, criminosa”. 

   

2.3 O PAPEL DO PODER PÚBLICO NA GARANTIA DA DIGNIDADE DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA 
 

Para Alexandre Coelho, o dever do poder público é criar propostas e 

alternativas com o intuíto de possibilitar melhorias na qualidade de vida das 

pessoas com deficiência, garantindo tecnologias que visam desenvolver planos e 

medidas para obtenção de recursos e serviços que promovam a vida independente 

e inclusão social, bem como estratégias e práticas que diminuam os problemas 

encontrados pelos indivíduos com deficiências.  

No texto de lei, na Constituição Federal, o art. 23, no seu inciso II relata que 

"é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência”. Ainda na Constituição Federal, no art. 24, 

inciso XVI diz-se que "compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência".  

Nota-se que o poder público é responsável pela assistência digna e efetiva 

as pessoas com deficiência, promovendo alternativas de integração social, fazendo 

com que seja facilitado a inserção em meio a sociedade da pessoa com deficiência 

através de alternativas de políticas públicas garantidos pelo poder público. 

 
 
 

 
7 GUGEL, Maria Aparecida. Pessoas com deficiência e o direito ao trabalho. Florianópolis: Obra Jurídica, 

2007. 
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2.4 POLITÍCAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BELÉM-PARÁ VOLTADAS A 
APLICABILIDADE DA LEI 13.146/15 
 

Politícas Públicas são conjunto de ações, projetos, programações e decisões 

tomadas pelo governo seja ele nacional, estadual ou municipal, com participações 

de entes privados ou/e públicos, seja ela direta ou indireta, com o objetivo de de 

assegurar o direito de cidadania a todos os grupos da sociedade, inclusive 

repeitando o segmento social, cultural, étnico, econômico e as condições especiais 

necessarias, assegurando o que está previsto na constituição. (ANDRADE, 2016, 

on-line) 

No entendimento de POTYARA (2008, p.94), politica pública é: 

 [...] política pública, como já indicado, não é sinônimo de política estatal. A 
palavra pública, que sucede a palavra política, não tem identificação 
exclusiva com o Estado. Sua maior identificação é com o que em latim se 
denomina de res publica, isto é, res (coisa), publica (de todos), e, por isso, 
constitui algo que compromete tanto o Estado quanto a sociedade. É, em 
outras palavras, ação pública, na qual, além do Estado, a sociedade se faz 
presente, ganhando representatividade, poder de decisão e condições de 
exercer o controle sobre a sua própria reprodução e sobre os atos e 
decisões do governo. (POTYARA, 2008, p. 94) 
 

Para Mendhes (2018, on-line), quando se fala em políticas públicas para 

pessoas com deficiência, temas como acessibilidade, participação eficaz na 

inclusão social, equidade nas oportunidades, etc, caracterizam a não discriminação 

inerente aos direitos humanos e representam a valorização do ser humano. 

Pessoas com deficiência representam o grande e complexo mosaíco das 

diferenças humanas. 

Com o passar dos anos é notória a evolução de políticas públicas tratando 

do tema relacionado as pessoas com deficiência, mesmo ainda muito longe do 

ideal, mas já obtendo espaço em discuções de grande importância nacional e até 

mundial. Espaços na mídia, garantia de direitos pelo judiciário garantindo a 

igualdade, etc; demonstram como as políticas públicas vem evoluindo.   

A Conferência Nacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 

(CORDE) é o orgão norteador responsável por acompanhar processos referentes 

as políticas públicas de pessoas portadoras de deficiência, buscando a 

incoporação destas tanto como pessoa quanto para contrubuição pro estado. O 

CORDE tem função de dialogar com representantes de orgãos públicos, sendo 

eles federais, nacionais ou municipais e também representantes sociedade em 

geral, buscando adequações, reformulações e aplicações de políticas públicas as 
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pessoas portadoras de deficiência. (Mendhes, 2018) 

São atruibuições da CORDE, segundo a Lei nº 7.853/1989: 

 
Art. 12. Compete à Corde: 
 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às 
pessoas portadoras de deficiência; 
II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política 
Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como 
propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de 
caráter legislativo; 
III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, 
dos planos, programas e projetos mencionados no inciso anterior; 
IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais a ela conexos, 
antes da liberação dos recursos respectivos; 
V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o 
Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a concorrência de 
ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de deficiência; 
VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações 
sobre fatos que constituam objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-
lhe os elementos de convicção; 
VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos 
demais órgãos da Administração Pública Federal, no âmbito da Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 
VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões 
concernentes à pessoa portadora de deficiência, visando à conscientização 
da sociedade. 
Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu 
cargo, deverá a Corde recolher, sempre que possível, a opinião das 
pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das 
pessoas portadoras de deficiência. 
 

Todos os poderes são responsáveis pelas políticas públicas. O legislativo é 

quem faz as leis e outros atos normativos como forma de proteção e 

regulamentação. O executivo é resposável pelo correto planejamento e execução 

das leis. No caso de omissão ou descumprimento de qualquer um deles, o 

Judiciário atua, se provocado, já que a inexistência de políticas públicas 

adequadas viola a própria Constituição (GRINOVER, 2016). 

No município de Belém assim como em outras cidades da Amazônia vem 

passando por um crescimento histórico nas útimas decadas, com mudanças 

sociais, ambientais, culturais e econômicas, que vem acontecendo através de 

projetos especificos da região.   

 O Centro Integrado de Inclusão e Cidadania da Pessoa com Deficiência - 

CIIC, localizado na Av. Almirante Barroso nº 1765, Belém-PA, é um centro de 

referência na promoção de políticas públicas integradas voltadas para pessoa com 
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deficiência, e desenvolve parcerias intersetoriais com instituições governamentais 

e não governamentais. 

CIIC está vinculado à Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, 

Emprego e Renda que é um órgão de administração direta do Governo do Estado 

do Pará que tem por missão institucional promover a assistência e o 

desenvolvimento social, garantindo aos cidadãos, especialmente aos grupos da 

população em situação de vulnerabilidade social, direito e acesso à assistência 

social, à segurança alimentar e nutricional e aos programas de transferência de 

renda, de acordo com os princípios éticos e humanísticos, visando o 

desenvolvimento com justiça social da população do Estado do Pará8.  

Seu objetivo é promover a inclusão sócio cultural, digital e produtiva, 

proporcionando além da assistência à saúde gratuita, mas também a prática de 

esportes, lazer, eventos culturais para integração, convívio social, reabilitação, etc. 

O centro conta também com parcerias que proporcionam acesso educação 

inclusiva e habilitação (programa cheque moradia especial), bem como trabalho, 

emprego e renda (SINE). 

 

 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
8 http://www.seaster.pa.gov.br/content/ciic-centro-integrado-de-inclus%C3%A3o-e-cidadania-0 
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3 METODOLOGIA 
 
 

Metodologia é a alma do trabalho científico, pois é dela que utilizaremos 

todos os parâmetros necessários para a realização de um estudo. O método é 

utilizado como um caminho, que deve ser seguido para que seja alcançado um 

resultado cientificamente válido (LOZADA, 2018, p. 143-144). 

Pesquisa científica é a realização concreta e objetiva de uma investigação 

planejada, desenvolvida e redigida de acordo com as normas da metodologia 

consagradas pela ciência, a fim de alcançar um resultado satisfatório (RUIZ, 

1985). 

Foi feito um levantamento entre artigos, livros e a legislação com intuíto de 

de fazer uma análise e discutir a importância da lei no atual ordenamento jurídico, 

fazendo uma relação se são suficientes para garantir os direitos da pessoa com 

deficiência. A revisão bibiográfica teve papel fundamental para esta pesquisa, 

pois foi por meio desta que situamos o trabalho dentro da grande área de 

pesquisa da qual faz parte, através da contextualização (MARCONI; LAKATOS, 

2014).   

Para Rudio (2002, p.71), a pesquisa descritiva “está interessada em 

descobrir e observar fenômenos, procurando descrevê-los, classificá-los e 

interpretá-los”. 

No entendimento de Martins (2000)9, projeto de pesquisa é um texto que 

define e mostra o planejamento do caminho a ser seguido na construção de um 

trabalho científico de pesquisa. É um planejamento que impõe ao autor ordem e 

disciplina para execução do trabalho de acordo com os prazos estabelecidos. 

Nota-se que o entendimento dos autores sobre o sentido da metodologia é 

passar o conhecimento de forma clara e objetiva, pesquisando através de 

conteúdos, doutrinas, legislações e desenvolvendo soluções para o trabalho. 

O estudo de campo é importante para evidenciar cenários que 

desenvolvam a idéia doutrinária de forma prática, sendo utilizados instrumentos 

de pesquisa que disponham coletas de informações demostrado suas virtudes e 

limitações.  

 

 
9 MARTINS, Gilberto de Andrade. Manual para elaboração de monografias e dissertações. São Paulo: 
Atlas, 2000. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
4.1 ANÁLISE DE CASOS CONCRETOS DA VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE BELÉM-PARÁ 

  

Como uma forma de mostrar casos que acontecem diariamente dificultado a 

vida de pessoas que necessitam da acessibilidade e de outros direitos que 

decorrem do respeito as adaptações desde as ruas, calçadas e transportes 

públicos, assim como dentro dos órgãos públicos, foi usado como instrumento de 

pesquisa depoimentos de pessoas com deficiência física e fotos de alguns locais, 

exemplificando os motivos das dificuldades relacionando com os depoimentos 

colhidos.  

 

4.1.1 Nos Transportes Públicos 
 

No relato de pessoas com deficiência física e usuárias de cadeira de rodas, 

algumas situações foram pontuadas apontando às dificuldades de uso dos 

transportes públicos, por problemas que podem variar de pessoa para pessoa, de 

acordo com o nível de dificuldade apresentada e da constância de uso individual. 

Em entrevista feita, por meios eletrônicos, devido o Covid-19,  respondido 

por questionário (anexado em apêncide), ao cidadão portador de deficiência física 

chamado Rayrisson Garcia Oliveira, de 33 anos, que faz uso de cadeira de rodas 

para locomoção, ele destaca que: 

“Como eu ando de ônibus quase sempre, sei que o principal problema são 
os elevadores, quem em sua maioria não funcionam, não sendo exagero 
dizer que 95% dos ônibus  que andei estavam nessas condições, além de 
quebrados e sem manutenção, fazendo com que haja necessidade de 
sermos carregados por passageiros ou funcionários da empresa. Outro 
problema são os motoristas que “queimam” a parada quando fazemos sinal, 
as vezes pra evitar dificuldade de por o cadeirante pra dentro do ônibus já 
que o elevador não funciona. Por fim tem a questão dos cintos de 
segurança que também quase sempre não funcionam, aumentando os 
riscos de acidentes dentro do ônibus em casos de freada brusca.”  
 

Já para o segundo entrevistado, que respondeu pelos mesmos meios 

eletrônicos que o anterior, o também portador lesão medular caracterizando 

deficiência física e uso de cadeira de rodas, Reginaldo Goés, 50 anos,  analisa: 

 
O transporte público em nossa cidade é a principal dificuldade para uma 



32 
 

 
 

pessoa com mobilidade reduzida. Apesar de existirem veículos adaptados 
inclusive para receber pessoas cadeirantes, os problemas estão longe de 
serem resolvidos. Além da demora para um ônibus parar e das paradas, em 
sua maioria, não possuírem adaptações para deficientes, ainda tem que 
lidar com condutores despreparados, que além de queimarem (não 
pararem) as paradas para “evitar” o deficiente físico, muitos nem sequer 
sabem manusear o elevador de acesso, isso quando estes funcionam, já 
que muitas vezes já ocorreu de, por falta de manutençao, ele parar no meio 
do caminho, ou descer e não subir, podendo causar um acidente já que a 
travada gera um impacto, sem contar os demais passageiros do coletivo 
que ficam impedidos de entrar e os que já estão dentro acabam se 
atrasando e ficam reclamando da situação gerando um desconforto para 
todos.” 
 

Ricardo Ferreira Brandão, 37 anos, terceiro entrevistado e assim como os 

anteriores, deficiente físico e que faz uso de cadeira de rodas para locomoção, 

respondendo o questionário enviado por meios eletrônicos, relatou que nos 

transportes públicos os ônibus são sucateados e quando possuem elevadores, 

estes não funcionam, além dos funcionários não possuírem o preparo adequado 

no manuseamento dos elevadores e no tratamento com cadeirantes. 

Fotos abaixo, produzidas no município de Belém-Pará, ilustram dificuldades 

dos mais variados tipos: 

A  figura 1 ilustra  o que já havia sido dito pelos entrevistados sobre a falta de 

manutençaõ nos elevadores, diante disso, o acesso de pessoas com deficiência 

física que fazem uso de cadeira de rodas, acaba tendo que depender de terceiros, 

sejam eles acompanhantes, passageiros do ônibus ou funcionários da empresa. 

 

Figura 1 - Elevador com problemas e deficiente físico sendo 
carregado. 
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A figura 2 ilustra momentos em que uma pessoa usuária de cadeira de rodas 

faz sinal para um transporte público mas não obtem sucesso na tentativa, onde o 

ônibus passa direto. Esta situação acontece bastante pela dificuldade que muitos 

motoristas acham que vão ter em  parar o ônibus, descer, acionar o elevador 

(muitos nem sabem manusear) e isso, na cabeça de alguns motoristas, acaba 

atrasando a viagem que tem tempo pra iniciar e terminar. 

 

 

 

 
 

Figura 2: Trasnporte público não parouna parada para 
deficiente físico. 

 

  
Analisando os três depoimentos de pessoas que utilizam do transporte 

público e as fotos anexadas, notou-se que os maiores problemas estão no 

tratamento despreparado de motoristas, que variam desde a falta de educação no 

tratamento direto ou em não parar nas paradas quando o deficiente faz sinal, até 

ao despreparo no manuseio dos elevadores.  

Outro problema perceptivel é com os elevadores, que na sua maioria não 

oferecem as condições obrigatórias e necessárias para atender as pessoas com 

deficiência pela falta de manutenção dos equipamentos, fazendo com que a 

pessoa com deficiência fique presa no elevador ou sejam carregadam por 

terceiros, podendo ocasionar acidentes para todos os envolvidos na situação, além 

de causar impaciência aos demais passageiros, que acabam tendo a viagem 

atrasada pelo transtorno.  
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4.1.2 Nos Órgãos Públicos 

  

Os relatos de pessoas com deficiência também foram colhidos no que diz 

respeito à acessibilidade nos órgaõs públicos, nas condições de acesso, que vão  

desde a entrada, pátio de acesso, até a necessidade de banheiros adaptados ou 

com atendimento acessível e prioritário, respeitando o tipo de limitação da pessoa 

com deficiência. 

Para Rayrisson, já citado anteriormente, avalia que os órgãos públicos 

geralmente não dispõe de banheiros adaptados e quando existem, são mal 

conservados, servindo as vezes até como depósito de mercadorias do local, onde 

acaba sendo impossível de entrar sozinho, necessitando de auxílio de terceiros 

para tirar as mercadorias que estão ali para que a pessoa em cadeira de rodas 

possa entrar. 

Já para Reginaldo, segundo entrevistado, também já citado anteriormente, 

relata que nos órgãos públicos, mesmo quando estes seguem as regras de 

prioridade, elas acabam não sendo respeitadas, faltando fiscalização na falta de 

bom senso das pessoas. Outras dificuldades encontradas são na falta de rampas 

de acesso adequadas, falta de banheiros adaptados e espaçosos, elevadores 

muitas vezes com defeito, estacionamentos que facilitem a entrada e saída de 

deficientes que dirijam e a falta de espaço em alguns ógãos, dificultando a 

circulação. 

 Ricardo, último entrevistado e também já citado anteriormente, avalia que a 

maioria dos órgãos públicos não possuem banheiros adaptados, rampas de acesso 

ao órgão na entrada e na circulação dentro do ambiente, estacionamentos 

precários sem vagas para deficiente disponíveis e quando tem, estão ocupadas até 

mesmo por servidores que passarão o dia trabalhando e ocupando a vaga de quem 

necessita. 

Fotos abaixo, produzidas no município de Belém-Pará, ilustram dificuldades 

dos mais variados tipos: 

A seguir a figura 3 ilustra o balcão interno fora dos padrões para atendimento 

para uma pessoa que esteja em cadeira de rodas, sendo quase impossível a 

comunicação com os atendentes. 
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Figura 3: Balcão sem altura adequada para pessoa em 
cadeira de rodas. 

Local: Detran-PA 

 

 

 A figura 4 mostra o acesso a Defensória Pública, situada nos distrito de 

icoaraci, Belém-Pará, evidenciando as dificuldades no acesso que vão desde a 

calçada externa, passando pelo pátio com degraus, porta com elevação por 

degrau, banheiro rotativo normal e único no órgao, não dispondo de adequação 

para pessoas com deficiência. 

 
Figura 4: Pátio e porta com degraus e banheiro sem 
adaptações.  

Local: Defensória Pública de Icoaraci. Belém-PA. 
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Outro órgão importante e com precariedade no acesso é o Tribunal de Justiça 

do Estado do Pará, no prédio da Secretária de Gestão de Pessoas, que, conforme 

a figura 5, não possui acessibidade para uma pessoa pessoa com deficiência 

física, devido a calçada alta e o degrau na porta de acesso e sem rampa de 

acesso.  

 

 

Figura 5: Calçada sem rampa e entrada com degrau. 

Local: Secretária de Gestão de Pessoas – TJPA. 
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Na figura 6 mostra a ineficácia no acesso ao Juizado Especial do Tribunal 

de Justiça do Estado do Pará, localizado no bairro da pedreira, em Belém-Pará, 

evidenciando a falta de acessibilidade na entrada, com degrau na porta e sem 

rampa de acesso. 

 

Figura 6: Entrada com degrau. 

Local: Juizado Especial TJPA. 

 

 

4.1.3 Nas Ruas, Avenidas e Calçadas 

  

 Um dos maiores problemas encontrados pela pessoa com deficiência 

certamente são os bens públicos de uso comum do povo, que variam em calçadas, 

ruas, avenidas, praças, etc. O direito de ir e vir com adequações de acessos são 

ineficazes, dificuldado o acesso das pessoas com limitações físicas que 

necessitam de cadeira de rodas muletas, e afins. 

 No relato de Rayrisson as calçadas para pessoas com deficiência, sejam elas 

físicas ou não, estão totalmente inapropriadas. Ou elas são altas demais, ou não 

existem, ou quando possuem rampas, são inadequadas, muitas vezes com valas, 

pedras, ondulações, etc. Como se não houvesse um padrão a ser seguido. Ruas 
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sem acostamento ou com pouco espaço pra dividir com pedestres e ciclistas. Isso 

quando os carros não usam como pista alternativa. 

 Para Reginaldo, andar pelas ruas e avenidas de Belém, tendo algum tipo de 

deficiência, é uma grande aventura. Quem ousa se arriscar sem ter um 

acompanhante pode acabar sofrendo um acidente grave, já que as poucas rampas 

encontradas não oferecem o mínimo de segurança; as calçadas não são 

acessíveis e muitas delas com pisos escorregadios, buracos, desníveis, largura 

variável, postes e excessos de obstacúlos que impedem a passagem e dificultam a 

movimentação, acabam por tornar o que seria um deslocamento simples em algo 

quase impossível. 

 Já Ricardo diz que calçadas acessíveis são raras de conseguir trafegar com 

tranquilidade, seja por causa de buracos ou outros obstáculos, e diante disso andar 

no meio da rua dividindo espaço com os veículos é uma prática frequente, 

ocasionando riscos graves a pessoa com deficiência. 

 Fotos abaixo, produzidas no município de Belém-Pará, ilustram dificuldades 

dos mais variados tipos: 

A figura 7 mostra a falta de rampa na calçada, que esta encontra-se 

quebrada, onde o acesso a rua se torna uma prática quase impossível de uma 

pessoa com deficiência física em cadeira de rodas, fazer sozinho. 

 

 

Figura 7: Calçadas inadequadas e sem rampas. 
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A figura 8 relata uma rampa com obstáculos, seguida de vala, totalmente 

inapropriada para uma pessoa descer com cadeira de rodas, dificultando o acesso 

à rua. 

 

Figura 8 : Rampa da calçada inadequada seguido de vala. 
 

 

Assim como a figura anterior, a figura 9 também mostra uma rampa seguida 

de vala, onde uma pessoa com cadeira de rodas não consegue descer sozinha 

sem correr o risco de tombar pra frente. 

 

 

Figura 9: Rampa de acesso para rua inadequada 
com vala na descida. 
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A figura 10 mostra uma calçada com escadas, sem rampas, onde o acesso só 

seria possível indo pelo meio da rua, dividindo espaço com os carros, gerando 

riscos para pessoa com deficiência. 

 

Figura 10: Escada na calçada e sem rampa. 
 

 

 

1.4 Relato Pessoal  

 
 Como relato pessoal, sendo usuário de cadeira de rodas para locomoção,  

mesmo não sendo órgão público e sim uma instituição privada, cita-se a Escola 

Superior Madre Celeste (ESMAC) e sua adequação feita ao longo de cinco anos, 

proporcionando acessibilidade adequada para um aluno, professor ou visitante com 

algum tipo de deficiência, seja na locomoção dispondo de espaço amplo, ou no uso 

de banheiros adaptados, na adaptação para deficiente visual com marcações no 

piso, vaga de estacionamento, etc, conforme as imagens a seguir: 

 Figura 11 mostra a correta adaptação dos banheiros para pessoas com 

deficiência. A pia com encaixe correto para cadeira de rodas, as barras nas paredes 

facilitam as transferências ao sanitário para os que tem locomoção reduzida. Os 

balções na biblioteca também estão na altura correta, facilitando o encaixe de uma 

cadeira de rodas na posição de atendimento. 
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Figura 11: Banheiro adaptado e balcão na altura correta. 

Local: Escola Superior Madre Celeste (ESMAC). 

 

  

Na figura 12 mostra as rampas para mudança de piso na inclinação correta, 

com barras de apoio para quem tem mobilidade reduzida. Marcação no piso para 

que deficientes visuais possam circular pelas dependências da instituição.  

 
Figura 12: Área de circulação adequada para deficientes 
visuais e rampas com barras para deficientes físicos. 

Local: Escola Superior Madre Celeste (ESMAC).10 

 
10 Rampa modificada para os padrões corretos durante a gestão de coordenação da Profª. Adriana 
Maia. 
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Figura 13 ilustra a parte externa da instituição, com vaga de cadeirante 

pintada, placa de identificação e rampas por cima das valas e na entrada da 

instituição, dando independência para pessoa com deficiência adentrar e 

estacionar. 

 

 

 
Figura 13: Área externa da instituição adaptada com vagas 
para deficientes. 

Local: Escola Superior Madre Celeste (ESMAC). 

 
Nota-se pelas imagens que a instituição adaptou-se as condições 

necessárias para receber pessoas com deficiência, desde a sua parte externa até 

a circulação pelas dependências da instituição, com rampas de acesso e banheiros 

adaptados de forma correta. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

O presente trabalho desenvolveu-se no fito de compreender e evidenciar as 

dificuldades encontradas por pessoas com deficiência no município de Belém-Pará 

e a distância da aplicabilidade da lei respeitando os direitos e garantias das 

pessoas bem com a lei 13.164/2015. 

Diante do exposto verificou-se que a teoria e a prática ainda estão longe de 

obterem uma correlação, visto que dificuldades nas ruas, calçadas,avenidas, 

órgaõs públicos, transportes públicos, etc, não se adequam as condiçoes 

necessárias de acesso ds pessoas com deficiência. 

Fazendo uma comparação com a busca da pesquisa deste trabalho e o que 

foi colhido em meio a fotos e entrevistas, foi possível perceber que as condições 

públicas são, na sua maioria, desfavoráveis, visto que o direito de ir e vir da pessoa 

com deficiência só pode ser considerado apto quando este é feito sem ajuda de 

terceiros. 

Depoimentos colhidos e as fotos utilizadas geralmente identificavam as 

mesmas dificuldades, que já haviam sido pontuadas por doutrinadores e pela 

legislação, como formas de saná-las, conlcuindo que a solução parte da busca 

pela aplicação fiscalizada e efetuada pelo poder público. 

Falando em poder público, notou-se que o estado é responsável por 

fiscalizar a criação e aplicação dessas leis, proporcionando melhorias na qualidade 

de vida e inclusão social, buscando as alternativas que façam as leis funcionarem. 

Soluções encontadas inerentes ao cumprimento efetivo das leis são as 

políticas públicas, que proporcionam alternativas e programas sociais inserindo as 

pessoas com deficiência no meio social, como foi citado o CIIC, com alternativas 

positivas no tocante a moradia, inclusão no mercado de trabalho, acesso a sáude, 

e outras condições de cunho social que acabam minimizando a falta de 

cumprimento da legislação. 

A APPD (Associação Paraense das Pessoas com Deficiência) também faz 

esse trabalho social a comunidade, oferecendo serviços e lutando pelos direitos da 

pessoa com deficiência, oferencendo carteirinha para associados onde lhe dá 
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direito à acessos de eventos sociais, sendo reconhecida por importantes órgãos 

como a Promotoria da Justiça de Defesas dos Deficientes e Idosos e Ministério 

Público do Estado. 

A fiscalização na aplicação das leis e a disponibilização de polítcas públicas 

e/ou associações, agindo e conjunto, são as melhores soluções para sanar as 

dificuldades históricas enfrentadas por pessoas com deficiência. Claro que a 

evolução é notória, mas ainda está longe do ideal, principalmente no cumprimento 

de direitos fundamentais assegurados a qualquer cidadão. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DE ENTREVISTA: 

 
 
ENTREVISTADO 1: Rayrisson Garcia Oliveira, 33 anos, deficiente físico por 
lesão raquimedular, faz uso de cadeira de rodas para locomoção. 
 
ENTREVISTADO 2: Reginaldo Gois, 50 anos, deficiente físico por lesão 
raquimedular, faz uso de cadeira de rodas para locomoção. 
 
ENTREVISTADO 3: Ricardo Ferreira Brandão, 37 anos, deficiente físico por 
lesão raquimedular, faz uso de cadeira de rodas para locomoção. 
 

 
Perguntas da entrevista: 

 
1- Quais as dificuldades encontradas nos transportes públicos, no município de 

Belém-PA, em decorrência da sua deficiência? 

 

2- Quais as dificuldades encontradas nos órgaõs públicos, no município de Belém-

PA, em decorrência da sua deficiência? 

 

3- Quais as dificuldades encontradas no uso de ruas, avenidas e calçadas, no 

município de Belém-PA, que violam o direito à acessibilidade, em decorrência da sua 

deficiência? 

 


